
Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2025

Proposta de Alteração

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 

Parlamentar da Iniciativa Liberal apresentam a seguinte proposta de alteração à Proposta de 

Lei n.º 26/XVI/1.ª - Aprova o Orçamento do Estado para 2025:

Título II

Disposições relativas ao Setor Público Administrativo

Capítulo II

Disposições sobre trabalhadores do setor público administrativo

Artigo 22.º-A (NOVO)

Criar o PPP: Programa Poupar e Premiar

1 - Durante o ano de 2025, os membros do Governo responsáveis pelas áreas da 

modernização administrativa e das finanças e Administração Pública estabelecem, por via de 

decreto-lei, e regulamentam um programa de prémios a atribuir aos trabalhadores do setor 

público, quando os mesmos concretizem poupanças de despesas decorrentes de propostas 

previamente validadas.

2 - O programa mencionado no número anterior deve resultar de uma reformulação do atual 

sistema de incentivos à eficiência da despesa pública, definido pelo artigo 23.º da Lei n.º 

71/2018 de 31 de dezembro.

3 - O programa deve cumprir os seguintes requisitos:

a) Todas as candidaturas, avaliações e prémios atribuídos devem ser publicitados em 

plataforma própria.

b) A ausência de propostas submetidas no universo do departamento ou divisão deve 

ser justificada pelos dirigentes dessas unidades funcionais.
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c) O prémio atribuído deve ser proporcional à poupança efetiva gerada no prazo 

máximo de um ano desde a sua implementação.

4 - A aplicação deste programa deve ser acompanhada de um esforço de divulgação contínua 

juntos de todos os trabalhadores.

Nota Justificativa:

A Iniciativa Liberal propõe a criação do Programa Poupar e Premiar (PPP), o qual consiste 

numa reformulação, necessária e urgente, do sistema de incentivos à eficiência da despesa 

pública (atual SIEF) que tem demonstrado resultados residuais. Em análises recentes, o 

Tribunal de Contas identificou o fracasso do programa, visto que o processo é 

excessivamente moroso e burocrático, além de carecer de uma divulgação adequada. Estes 

entraves limitam o impacto do programa e desmotivam os trabalhadores do setor público 

administrativo a propor iniciativas de poupança, comprometendo a eficiência do sistema e a 

promoção de boas práticas de gestão financeira.

Com o PPP, propõe-se um programa de prémios para os trabalhadores do setor público, 

sobretudo administrativo, que seja ágil, acessível e transparente. O novo programa prevê que 

as candidaturas, avaliações e prémios sejam publicitados numa plataforma própria, 

promovendo o escrutínio e transparência das decisões. Adicionalmente, a ausência de 

propostas deverá ser justificada pelos dirigentes das unidades funcionais, reforçando o 

compromisso de todos com a eficiência da despesa. A atribuição de prémios será 

proporcional à poupança gerada num prazo de um ano, alinhando o valor do incentivo com 

o impacto concreto da proposta.

Ao facilitar o processo de submissão de propostas, com critérios de anonimato e 

simplicidade, e ao acompanhar o programa com uma divulgação contínua, o PPP incentiva 

a participação ativa dos trabalhadores, aumentando o potencial de poupança no setor 

público. Esta reformulação visa, assim, fomentar uma cultura de responsabilidade e inovação 

na administração pública, permitindo que os trabalhadores sejam agentes diretos na 
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otimização dos recursos financeiros e contribuam para uma gestão pública mais eficiente e 

transparente.

Palácio de São Bento, 13 de novembro de 2024

Os Deputados da Iniciativa Liberal,

Bernardo Blanco

Carlos Guimarães Pinto

Joana Cordeiro

Mariana Leitão

Mário Amorim Lopes

Patrícia Gilvaz

Rodrigo Saraiva

Rui Rocha
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